
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.076.513 - DF (2017/0068985-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : LAURA BEATRIZ PASSOS LANDIM (MENOR)
REPR. POR : MARIA HELENA PASSOS CAVALCANTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RUBEM DARIO FRANCA BRISOLLA E OUTRO(S) - DF006127 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MATRÍCULA EM 
CRECHE PÚBLICA. LISTA DE ESPERA. PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL.  
1. Tendo a Corte de origem fundado a negativa do direito autoral em 
argumentação eminentemente constitucional, consubstanciada na 
obrigatoriedade da observância da lista de espera para fins de matrícula 
em creche pública, sob pena de violação ao princípio da isonomia, 
evidencia-se a impossibilidade do manejo do apelo nobre para impugnar 
tal conclusão.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de novembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL para desafiar decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 265/267, em que 
conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, com fulcro no art. 253, parágrafo 
único, II, "a", do RISTJ, ante a existência de fundamento eminentemente constitucional no 
acórdão prolatado pelo Tribunal de origem.

No presente agravo interno, sustenta a parte agravante que, "no caso, 
houve, além da aplicação do princípio da isonomia – de caráter constitucional –, a relativização 
das normas inscritas no Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação" (e-STJ fl. 274).

Argumenta, ainda, que o pedido autoral está de acordo com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Impugnação às e-STJ fls. 289/290.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).

Isso considerado, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Extrai-se do acórdão o seguinte trecho:

Conquanto tenha havido requisição para que autora fosse incluída na educação 
infantil - creche (f. 13), há lista de espera para a vaga. Obrigar o Estado a 
matricular criança em creche onde não há vagas, resulta em tratamento 
diferenciado em relação a eventuais inscritos.
Se a autora pretende ser matriculada em creche mais próxima ao local de sua 
residência, deve aguardar na fila dos que pretendem a disponibilização de vaga 
nessa mesma creche. (e-STJ fl. 157)

Como se vê, o Tribunal a quo decidiu a controvérsia à luz de 
fundamento eminentemente constitucional – aplicação do princípio da isonomia – cujo exame 
compete, tão somente, ao Supremo Tribunal Federal por meio de recurso extraordinário.

Assim, dada a incompetência desta Corte para a revisão da matéria, o 
apelo extremo manejado revela-se manifestamente inadmissível. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À EDUCAÇÃO. MATRÍCULA EM 
CRECHE PÚBLICA. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL.
1. Não cabe o exame de matéria constitucional trazida em recurso especial por 
fugir à competência desta Corte.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1081418/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 11/09/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  MATRÍCULA  NA  CRECHE 
PÚBLICA PRETENDIDA  PELA  PARTE  AUTORA.  OBSERVÂNCIA  DA  
LISTA  DE ESPERA. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1.  Verifica-se que o Tribunal de origem, ao afirmar que a matrícula em  creche  
pública  deve observar a fila de espera, em homenagem ao princípio  da  

Documento: 1659220 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2018 Página  3 de 4



 
 

 

isonomia,  decidiu a controvérsia à luz de fundamento eminentemente  
constitucional, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso 
especial.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1607178/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 20/10/2016)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0068985-7 AREsp 1.076.513 / 

DF

Números Origem:  00428792820158070001  20150110428795  20150110428795AGS

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAURA BEATRIZ PASSOS LANDIM (MENOR)
REPR. POR : MARIA HELENA PASSOS CAVALCANTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RUBEM DARIO FRANCA BRISOLLA E OUTRO(S) - DF006127 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Fundamental e Médio - Educação Pré-escolar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : LAURA BEATRIZ PASSOS LANDIM (MENOR)
REPR. POR : MARIA HELENA PASSOS CAVALCANTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RUBEM DARIO FRANCA BRISOLLA E OUTRO(S) - DF006127 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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